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ESTADODOCEARÁ I

SECRETARIA DA FAZEND~~
I ,

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTARIOS
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RESOLUÇÃO NS! ~ /99. /'
2aCÂMARA
SESSÃO DE 03/02/99 i
PROCESSO DE RECTJRSO N2 1/2200/98 !
AUTO DE INFRAÇÃO N~ 1/9806524 I A

RECORRENTE: CELULA DE JTJLGAI\rfiNTO DE P INSTANCIA
RECCIRRIDO: ORTEMICRO INDUSTRIA E COM, DE PRODUTOS DE INFCllThtIÁTICA LTDA.

. RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ MARIA VIEIRA MOTA
I
I

I
I
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I
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EMENTA: ICMS: OMISSÃO DE COMPRAS.
EXTEMPORANEIDAriE DO ATO PRA TICADü. NULIDADE
PROCESSUAL A in~~1Iidadejurí~lica do Termo de Prorrogação de
Fiscalização, expediJó por autoridade incompetente: resultou na
nulidade do Auto de I,itrraç.ãoem causa, eis que lavrado após (I prazo
previsto para a con~lusão da fiscalização. Ação fiscal NULA por
impedimento dos agentes do fisco, nos tennos do art. 3::!, ~la Lei nO.
I::!.732/97. Cünfin~iada, por tmanimidade de vütos, a decisão
declaratória de nulidade do feito fiscal profelida na instância singular.

I

Recurso oficial des,Íxovido.
I

RELATÓRIO:
I
I,,

Trata ú pres'1llte processo de acusação relativa à aqll1SlçaO de
mercadorias no 1110ntantede R$ 168.830,09 (C,ento e sessenta e oito miL oitoc.entos e lTinta reais e nove
centavos), no períodü de janeiro a jml1w de 1?98, sem os respecÜvús doclUllentos fiscais, conforme as
planilhas de Entradas e Saídas e (l Relatório ,T(ltaliZJdor Anual do Levantamentü de Mercadülins, dos
l1licrocOl11put~ldoresadquiIidos de.outras empresas, nãü pertencentes ~1litl1KIde produção da autuada.

,
Os agentes I~loFisco indicaram cmno inftingido (I mi. 139, conjugado

cmn o art. 878, inóso lI, aline.a "a", todos do Dec. 24.569/97.
!

Às fls. O~ia ::!65 dos autos, as Infonnações Complementa.res, a ül\.i.;'ll1
de Serviço l{' 98.ü8960, (I Termü de Ill~c.iOde Fiscalização, Termo de Pron'ogaçào de Fiscalizaç50,
Tenno de Cünclusão de Fiscalizaçãü, o Registro de Inventário de 1997, Relatórios de Elltnldas e Saídas
de l\IercaJorias, o Relatóriü TúlalizaJori Anual do Levantamento ~leMercadorias Fichas de Contagem
d E,. . i 1 t - -e ,stoque e OU1TüS papeIS que servuam l e 'ase para autuaçao.
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A autuada, tempestivamente, atrav~s .::lo seu representante legal
impugnou o feito fiscal alegando a nulidade do feitü fiscal, em virhlae do Termo de Prorrogaç.ão de
Fiscaliza~~ão que ;jntei.~edeuo Auto dê Infração ter sido expedido pOf,Jutoridade incompetente, o que
teria motiv~ld(lo impédimento do agente autuante, púrque lavrado após o prazo originário previsto no
Tenno de Ilúcio de Fiscalização. i

,
O ilustre julgador singular após allálise düs autüs acolhe os argumentos

da autuada e decide pela nulid:h:le absoluta do feito fiscal por impbdimento dos auhwntes, face a
extemporaneidade do atü praticado.. i

,
I

A Consultoria Tributthia no Par~cer nQ 023/99, opma pela
confinnaçãü d•.1decisão singular de nulida\:le absoluta do presente procdsso.

,

A douta Procuradmia Geral do Estado,~por seu representante, concorda
cü11l o posiciorullnento e adota ü parecer da Consu1tOlia Tributária, confüante se obselva às fls. ~91 dos
autos. I

É o relatório.



Processo nQ 1/2200/98

VOTO DO RELATOR:
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Da análise do autos emerge o eJltendi1lleni~1de que não merece reparo
a decisão exarada pela julgadora singular, que declarou a nulidade da presellte ação fiscal, vejamos:

\

\
Preceitua LI ~ 1°, do art. 88, da Lei n° 12,670/96, que" Lavrado o

Tennü de IIÚdo I.ie Fiscaliulçãú, os agentes do fisco terão ü prazo de 'fiO (sessenta) dias para a
conclusão dos trabalhos, l)l'orrogáve1 (lor mais 30 (trintn) dins, a eritério', e conforme autori7ação
da autoridade que determinou a ação fiSC:ll, desde que o contribui~lte ou responsável seja
devidamente notificado ". \

I,

No caso verte.nte, contata-se que. a fiscalizaçãd foi pronogada IXlrmais
30 (trinta) dias através do Tenno de Pfünügil~~ã(lde Fiscalj~~çã(l nÜ 98.04481, e~n23.07.1998.

i
I

. A::ontece, que a ;:mtürid£h:1eque expediu o mencionado Tenno de
i

Prürrogação, ainda, não estava legalme.nte investida de autoridade, eis que a P011aria para responder
pelo Cargo em Comissão de Diretora dü Núcleo de E\.ecuçãü, somente foi publiçadil nü Diário Oficial
do Estado no dia 31 de Julho de 1998, por conseguinte, inválido [üi (I ato praticadp.

I

i
I

Neste contexiü, diante da inv~didade jmídica' da prolTogação da
fiscalização, tem-se que o presç,nte Auto de ItUr;lçãü, d,ltada de 03.09.1998, foi lavrado após o prazo
originário estabdecidü no Termo de InÍCio de FiscaliZ<-lçãüdatado de 09.06.98, Otl seja, após o prazo
de 60 (sessenta) dias, estabelecido para encerramentü düs trab;.llhos de fiscalização. \

I,

Destarte, há de se reconhecer a nulidade dei, feito fiscal por
impedimento dos agentes autllantes, fa\.-:ea extempüraneidade do atü praticadü, nüs:,termos do art. 3~,
da Lei nO.12.732/97, in verbis: .

" l\J:t. 3~ - São ab~olutamente nulos os atüs praticados por autoridade
incompetente ou impedida, ou c.om preterição ".de l1ua1quer da
garantias processuais constitucionais, devendü '~ nulidade ser
declarada de ü:fkio pela i:lutOlidadejulgadora ". \

\
I

\

Istü posto, votü pelo conhecimento dü recurso ofki~l, negando-lhe
provimento, a fim de que seja confinnada a dedsão JedaralólÍa de nulidade profelida pda la Instânda,
de acordo com LI parecer da douta Procuradoria Geral do Estado. \
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Prücesso n!!1/2200/98 tl04

DECISÃO:

Vistús, examinados e discutidüs os pi'esentes autos, em qlie é
recorrente a CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1~ INSTlNCL<\. e\ recorrido ORTEMICRO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA L'TDA.

I

\
RESOLVEM os membros da 28 Cámara,do Conselho de Recursos

Tributários, por lUlanimidade de votos e em gn-m de preliminar, conhecer dl:1 recmsü üficial, neg3r-Ihe
provimento, para cünfirmar a decisão deehm1tória de nulidade absüluta do presente processo por
impedimento dos agentes aut1lantes, nos tennos propostos pelo Conselheiro Relator e em consonância
com o parecer da düuta Procuradoria Geral do Es1:é1do. '

SALA DE SESSÕES DA 2a C1MA.RA ino CONSELHO DE
RECURSOS TRIBUTARIOS, em FOl1aleza, aos 01 1031 LH. \

ve\J< .~
José Ribeiro Nelb

{/tC
Albel10 Cardoso Moreno Maia

COll~

=WNS ---~
José Paiva de Freitas

Conselheiro \

"WléuJ,i ,~l., tÜl-L~~~.~U i~ClL

fI Andréa Araújo Albuquerque
Conselheira \

(1y4-'~
Fco. Das Chagas Aragão 'A. lbuque~t\

Conselheiro \ )
i
\

'4~l-Cl.Y-
Ubil:atan Feneira de Andrade

Prücurador do Estado

Moacir José Baneira Danziato
Conselheiw

Maria Diva Santos Salomão
Conselheira

~Lc- U--:.- ~Uc
, . r'ose Marm , teml Mo t

COllS. Relator

José i\marilho Belé.m de Figueiredo
Conselheiro
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